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TERMO DE REFERÊNCIA 
 

(Processo Administrativo n° 7.825/2025) 
 
1. OBJETIVO / DEFINIÇÕES / INFORMAÇÕES ESSENCIAIS 
1.1 OBJETIVO 
Contratação de empresa especializada em obras e serviços de engenharia para execução 

de pavimentação com blocos de concreto intertravados (esp. 6 cm), implantação de guias e 
sarjetas extrusadas, execução de calçadas em concreto moldado in loco e serviços correlatos de 
drenagem/regularização nas seguintes vias do Município de Presidente Venceslau/SP: 

 

 Rua Lázaro Santos da Costa – travessia entre o Residencial Roberto Maximino e o 
Conjunto Habitacional Watanabe (pavimentação a executar: 1.249,22 m²; 
guias/sarjetas a implantar: 295,96 m; passeio: 452,78 m²; plantio de grama em 
talude: 517,48 m²).  

 

 Rua Barão do Rio Branco – Jardim Arantes (pavimentação a executar: 798,49 m²; 
guias/sarjetas a implantar: 185,89 m).  

 

 Rua Manoel Paulino – Jardim Nova Ipanema (pavimentação a executar: 353,95 m²; 
guias/sarjetas a implantar: 87,93 m).  

 
Total estimado de pavimentação: 2.401,66 m² (soma dos três trechos). 
 

  
   
 

   
   
 

 
 

 
  
  
 

 
  

 

1.2 DEFINIÇÕES/INFORMAÇÕES ESSENCIAIS
1) Grupo: Lote único (por lote);
2) Justificativa de agrupamento: Objeto indivisível. O não agrupamento causaria 

prejuízo para o conjunto conforme Súmula 247 – TCU/2007;
3) Permite Subcontratação: Não. Responsabilidade técnica intransferível;
4) Orçamento estimado: Conforme Planilha Orçamentária anexa (base SINAPI/SP 

vigente);
5) Referência de Preços: SINAPI/SP (mês-base vigente ao orçamento interno) e 

memorial/projeto;  pesquisa  mercadológica  complementar  será  juntada  aos 
autos com, no mínimo, três cotações ou atas correlatas quando cabível;

6) Tipo de licitação: Menor preço;
7) Modo da disputa: Aberto;
8) Condição de Serviço/Bem: Obra, com especificações objetivas e usuais de 

mercado (NBR 9781; NBR 15112/15113/15114);
9) Serviço  contínuo: Não  é  contínuo  (obra  com  início,  meio  e  fim – sem 

prorrogação de natureza continuada);
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10) Contato do responsável: Secretaria de Planejamento e Obras – 
secretariadeplanejamento@presidentevenceslau.sp.gov.br – (18) 3272-1101 
– RAMAL 219. 

 
2. JUSTIFICATIVA 
A contratação é relevante para assegurar trafegabilidade, acessibilidade, segurança viária 

e adequada drenagem superficial, mitigando poeira/lama e degradação das vias atualmente sem 
pavimentação nos bairros Watanabe, Jardim Arantes e Jardim Nova Ipanema. A solução em 
blocos intertravados apresenta durabilidade, facilidade de manutenção e conformidade 
normativa, com pavimento, guias/sarjetas, calçadas e grama em taludes, conforme projetos e 
memorial. 

 
3. COMPARATIVO DE CUSTOS DA CONTRATAÇÃO 
Por ora, consolida-se o valor estimado pela Planilha Orçamentária (SINAPI/SP) anexa, 

servindo como base para o preço de referência. 
 
4. DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO, QUANTITATIVOS E VALOR 
Objeto: Execução de pavimentação com blocos de concreto sextavados (esp. 6 cm), sobre 

base de bica corrida (esp. mínima 8 cm) com compactação; implantação de guias e sarjetas 
extrusadas (concreto fck ≥ 25 MPa); calçadas em concreto (C20, não armado, acabamento 
convencional); drenagem superficial e plantio de grama em taludes, conforme Memorial 
Descritivo e Projetos.  

Requisitos técnicos essenciais: blocos NBR 9781; manejo/transportes de solo e RCC 
conforme CONAMA 307/2002; controle tecnológico e compactação conforme memorial; 
tolerâncias/aceitação conforme NBRs citadas. 

 
5. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
As despesas decorrentes da execução dos serviços a serem contratados correrão à conta 

de recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Estado deste exercício, na dotação 
abaixo discriminada:  

Ficha: 37 
Código de Aplicação: 800.0060 e 800.0061 
 
6. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 
Alinhada ao Plano Anual de Contratações (PAC) e ao planejamento estratégico municipal 

de mobilidade, acessibilidade e infraestrutura urbana, integrando ações de melhoria de vias e 
drenagem nos bairros atendidos. 

 
7. HABILITAÇÃO 
7.1 Atestados de capacidade técnica  
Em atendimento ao disposto no § 9º, do Art. 8º e §2º, do Art. 9º, da Instrução Normativa 

nº 01/MT, de 04 de outubro de 2007, tem-se: 
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a) Capacidade Operacional - A licitante (pessoa jurídica) deve ter experiência na execução 
de serviço de mesmo caráter e de igual complexidade ou superior, que comprove a parcela 
relevante, conforme documento anexo com itens de relevância, conforme anotação em acervo 
técnico e atestado de boa execução, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado. 

b) Capacidade Profissional - os Responsáveis Técnicos devem ter experiência na execução 
de serviço de mesmo caráter e de igual complexidade ou superior, que comprove a parcela 
relevante, conforme documento anexo com itens de relevância, conforme anotação em acervo 
técnico e atestado de boa execução emitido por pessoa jurídica e registrado no CREA. Cada 
Responsável Técnico só poderá representar uma única empresa, sob pena de inabilitação das 
Licitantes. 

c) Certidão comprobatória de inscrição ou registro e regularidade da licitante e dos seus 
responsáveis técnicos no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA, da 
região a que estiver vinculada, que comprove o exercício da atividade relacionada com o objeto 
da licitação. 

d) Declaração formal emitida pela licitante de que os equipamentos necessários para 
execução do Serviço de que trata o objeto desta licitação estarão disponíveis e em perfeitas 
condições de uso quando da contratação. Esses equipamentos estarão sujeitos à vistoria “in loco” 
pelo DNIT, por ocasião da contratação e sempre que necessário. 

 
7.2 Outros casos 
Considerando as características do serviço/bem/material em questão, será necessária a 

EXPERIÊNCIA PRÉVIA DA EMPRESA NO RAMO DO OBJETO DA PRESENTE LICITAÇÃO. 
Deverá ser apresentada, obrigatoriamente, a comprovação por meio de Atestado de 

Capacidade Técnica de fornecimento/execução de objeto compatível com o objeto da licitação. 
 
7.3 Vistoria  
Não obrigatória antes da proposta. Justificativa: verificação de condições de acesso, 

logística, drenagem e interfaces, evitando propostas subavaliadas. Fornecer-se-á Declaração de 
Vistoria e Declaração de Pleno Conhecimento. 

 
8. AMOSTRA / LAUDO TÉCNICO / PROVA DE CONCEITO  
A Administração poderá exigir amostra de bloco intertravado com laudo de conformidade 

à NBR 9781 (dimensional e resistência) antes do início do assentamento. O edital indicará prazo, 
parâmetros de avaliação e se a amostra comporá o quantitativo. 

 
9. LOCAL DE ENTREGA DOS MATERIAIS OU REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS/ PRAZO DE 

ENTREGA OU PRAZO DE EXECUÇÃO 
Locais: 
 

 Rua Lázaro Santos da Costa – travessia entre Residencial Roberto Maximino e Conj. 
Habitacional Watanabe;  

 Rua Barão do Rio Branco – Jardim Arantes;  

 Rua Manoel Paulino – Jardim Nova Ipanema.  
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Prazo de execução: conforme Cronograma Físico-Financeiro anexo e ordem de início.  
 
10. GARANTIA DOS MATERIAIS OU SERVIÇOS  
Materiais (blocos de concreto, concreto usinado etc.): garantia de conformidade às NBRs 

aplicáveis; blocos conforme NBR 9781; concreto conforme traço/fck do memorial; 
 
Execução/serviços: garantia legal de solidez e segurança conforme Código Civil e edital 

(recomenda-se mín. 5 anos para vícios de solidez/segurança de elementos construtivos). 
 
11. OBRIGAÇÕES DO LICITANTE VENCEDOR 
 
a) Observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação pátria vigente; 
b) Manter, durante a vigência da dispensa/inexigibilidade, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação 
direta, devendo comunicar, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a 
execução, bem como substituir os documentos com prazo de validade expirado; 

c) Dirimir qualquer dúvida e prestar esclarecimentos acerca da execução desta da 
contratação direta, durante toda a sua vigência, a pedido da demandante; 

d) Cumprir os prazos previstos neste termo e outros que venham a ser fixados pela 
demandante; 

e) Providenciar, imediatamente, a correção das deficiências apontadas pela demandante 
com respeito à execução deste termo de referência; 

f) Responsabilizar pela garantia dos itens; 
g) Respeitar as normas e procedimentos da demandante relativos ao acesso de terceiros 

às suas dependências. 
h) Observar Memorial Descritivo e Projetos;  
i) Executar controle tecnológico/compactação e atender às tolerâncias;  
j) Destinar RCC conforme CONAMA 307/2002;  
k) Manter canteiro, sinalização de obra e segurança do entorno; 
l) Atender às ordens e correções determinadas pela fiscalização. 
 
13. OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO PÚBLICO 
 
a) Comunicar à demandada qualquer irregularidade encontrada na entrega do objeto deste 

termo de referência, fixando-lhe, quando não pactuado neste termo, prazo para corrigi-la; 
b) Assegurar, respeitadas suas normas internas, o acesso do pessoal da demandada, desde 

que devidamente identificado; 
c) Arcar com as despesas de publicação do extrato deste termo. 
d) Efetuar o pagamento em até 30 (trinta) dias, após a entrega, com a devida comprovação 

do fornecimento nas condições exigidas, e apresentação dos documentos fiscais devidos com a 
emissão da Nota Fiscal e o envio do Arquivo XML ao e- mail: nfe@presidentevenceslau.sp.gov.br, 
conforme a liberação dos recursos. 
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14. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
O prazo para pagamento será de até 30 dias após o recebimento da mercadoria e nota 

fiscal. 
 
15. FISCALIZAÇÃO 
Eng. Fauez Mantovani Doro – CREA-SP 5069951940 (fiscal técnico); 
 
16. VIGÊNCIA DO CONTRATO 
Vigência adstrita ao calendário orçamentário, iniciando-se com a assinatura e ordem de 

início, abrangendo o prazo de execução e recebimento definitivo. 
 
17. GARANTIA CONTRATUAL  
Exigir garantia contratual de 5% do valor do contrato (caução em dinheiro/títulos, seguro-

garantia ou fiança bancária), nos termos da Lei 14.133/2021. 
 
18. SANÇÕES 
18.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

Contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
18.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 
18.2.1 Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
18.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave; 

18.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, 
“c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 

18.2.4 Multa:  
18.2.4.1. Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 1% (um por cento) por dia 

de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias. 
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18.2.4.1.2 O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a 
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
dispõe o inciso I, do art. 137, da Lei n. 14.133, de 2021. 

18.2.4.2. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “a” a “h” de 1% (um por 
cento) a 10% (dez por cento) do valor da contratação. 

18.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao demandante. 

18.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa. 

18.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

18.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, 
a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

18.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
“caput” e parágrafos do art. 158, da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

18.8 Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas 
eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial. 

18.8.1 Os endereços de e-mail informados na proposta comercial serão considerados de 
uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles 
comprovadamente enviadas. 

18.9. Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; e 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 
18.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 
como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 
Lei. 

18.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. 

18.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163, da Lei nº 14.133, de 
2021. 
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18.13. Os débitos do demandado para com a Administração, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo termo 
de referência ou de outros contratos administrativos que o demandado possua com o mesmo 
órgão ora demandante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 
2022. 

  
19. ASSINATURAS 
Declaro que sou responsável pela elaboração do Termo de Referência, que corresponde à 

PAVIMENTAÇÃO DE VIAS PÚBLICAS NO BAIRRO WATANABE E ADJACÊNCIAS (JD. ARANTES E JD. 
NOVA IPANEMA), para constar como anexo ao edital. O Termo de Referência está adequado ao 
que dispõe a Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei n. 14.133, de 1º de abril de 2021). 

 
 
 

___________________________________________ 
BRUNA DA SILVA BATISTA 

ENGENHEIRA CIVIL 
 
 
Aprovo o presente Termo de Referência, bem como estou de acordo com todas as 

informações prestadas na declaração e assinatura acima. 
 

 
Presidente Venceslau-SP, 16 de outubro de 2025. 

 
 
 

_______________________________ 
CAIO ALBERTO SACCHI 

SECRETARIO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO 


